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Estado do Rio de Janeiro
 
O JE reuniu um grupo de economistas e outros especialistas para dis-

cutir a situação dramática do governo do estado e as di�culdades da eco-
nomia �uminense.

Mauro Osorio, Henrique Rabelo e Maria Helena Versiani assinam 
conjuntamente um artigo que começa com um histórico e detalhamen-
to da estrutura produtiva e evolução econômica do Rio. O texto destaca 
que a crise atinge o estado em um cenário de precarização social, baixa 
densidade produtiva e forte dependência das receitas de royalties do pe-
tróleo e ressalta a necessidade de um planejamento que integre a questão 
econômica com uma política de infraestrutura, diminuição das desigual-
dades e preservação ambiental.

O deputado Waldeck Carneiro, presidente da Comissão de Econo-
mia, Indústria e Comércio da Alerj, a�rma em entrevista que a redução 
do preço do petróleo não pode servir como uma cortina de fumaça para 
dissimular outras razões estruturantes da crise do estado, como as polí-
ticas de isenção �scal e terceirizações e o relacionamento com as conces-
sionárias privadas.

�iago Marques, especialista em �nanças públicas, propõe em artigo 
a revisão da política de estímulos �scais, que comprometeu a arrecadação 
geral do estado e, indiretamente, as receitas municipais.

Bruno Leonardo Barth Sobral, da Uerj, aponta em artigo as dimen-
sões estruturais e conjunturais da crise no estado e conclui ressaltando a 
necessidade da renegociação da dívida pública �uminense com a União.

O artigo do Fórum Popular do Orçamento discute como a LC nº 
148/2014 afeta as contas do município do Rio e a sua dívida com a 
União e analisa a evolução da dívida pública e do seu peso no orçamen-
to da cidade, além de discutir como a crise na indústria do petróleo e Pe-
trobras afeta a economia �uminense.

Fora do bloco temático, o resumo da monogra�a de Matheus Ro-
cha Pitta Chacur, terceira colocada no 25º Prêmio de Monogra�a Eco-
nomista Celso Furtado, versa sobre o custo social da imobilidade urbana 
no Rio, situação que afeta, em maior grau, os mais pobres.
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A partir dos anos 1970, quan-
do se consolida a mudança 

da capital para Brasília, o Estado 
do Rio de Janeiro-ERJ se tornou o 
lanterna no cenário brasileiro em 
termos de dinamismo econômico. 
Entre 1970 e 2013, apresentou 
forte perda de participação no PIB 
nacional, passando de 16,67% em 
1970 para 11,78% em 2013, a 
maior perda entre todas as unida-
des federativas (IBGE). 

Em termos de empregos for-
mais na indústria de transforma-
ção, entre 1985 e 2014, o ERJ 
passou da 2ª posição, quando es-
tava atrás apenas do Estado de 
São Paulo, para a 6ª posição, sen-
do ultrapassado por Minas Ge-
rais, Paraná, Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina.

Quanto ao número de empre-
gos formais no total de atividades 
econômicas, o ERJ também foi 
ultrapassado, no mesmo período, 
por Minas Gerais, caindo da 2ª 
para a 3ª posição entre as unida-
des federativas brasileiras. Tal per-
da de densidade econômica e de 
base para arrecadação de impostos 
resultou que, em 2004, Minas Ge-
rais ultrapassou o ERJ em termos 
de arrecadação de ICMS (Confaz/
MF), ampliando nossa dependên-
cia das receitas de royalties.

Somente a partir de 2008 o 
ERJ voltou a apresentar um dina-
mismo próximo ao da economia 
brasileira, em termos de geração 
de empregos formais. No con-
junto das atividades, privadas e 
públicas, o emprego formal cres-

Rio de Janeiro em tempos de crise
ceu 25% no ERJ e 25,7% no país 
(Rais/MTE).1 

Com a melhoria do cenário 
econômico regional pós 2008; 
as obras do PAC; os investimen-
tos voltados para os megaeventos; 
a ampliação das atividades vin-
culadas ao complexo do petró-
leo e gás; além de novos investi-
mentos privados, a renda média 
da ocupação formal e informal 
na RMRJ, no ano de 2015, foi 
de R$ 2.519,13, superior à renda 
média veri�cada na RMSP, de R$ 
2.265,09 (PME-IBGE).

Dado pouco observado é que 
a cidade do Rio, ao contrário da 
periferia metropolitana e do in-
terior �uminense, tem uma es-
trutura produtiva bem mais di-
versi�cada do que aponta o senso 
comum. A cidade nunca foi ape-
nas uma capital burocrática. Nas-
ceu como porto, transformou-se 
em importante eixo de logística 
brasileiro e, no correr do século 
XX até o �nal dos anos 1960, ape-
sar de perder a liderança econô-
mica e industrial para São Paulo, 
manteve um dinamismo econô-
mico próximo ao da média nacio-
nal. Como observa Carlos Lessa, 
em “Rio de todos os Brasis” (Edi-
tora Record, 2000, p. 237): 

O Rio – concentrando servi-
ços so�sticados, com o núcleo 
de comando do sistema ban-
cário, sediando os escritórios 
centrais da maioria das gran-
des empresas, sendo o portal 
dos visitantes nacionais e es-
trangeiros, e alimentado por 
contínuas e crescentes injeções 
de gasto público – parecia ter 
assinado um pacto com a eter-
na prosperidade.

A cidade do Rio constituiu-
-se também como o eixo da “ca-
pitalidade” brasileira, conforme o 
conceito desenvolvido por Giulio 
Argan (“L’Europe dês capitales”. 
Albert Skira, 1964). Segundo Ar-
gan, todo país do mundo possui 
uma cidade que é a sua referência 
internacional. Quando, por exem-
plo, se pensa nos Estados Unidos, 
pensa-se em Nova York e não em 
Washington. 

Assim, o Rio, ao contrário do 
senso comum, apresentava, em 
2014, um peso do total do em-
prego público federal, estadual 
e municipal no total do empre-
go formal da cidade de 18,65%, 
inferior ao veri�cado no Brasil, 
de 20,05%, e ligeiramente supe-
rior ao veri�cado na cidade de São 
Paulo, de 17,42% (Rais/MTE).

A densidade produtiva na ci-
dade do Rio, em primeiro lugar, 
apresenta-se no setor de serviços, 
com expressão em atividades co-
mo cultura, arte, lazer, esportes, 
editorial e audiovisual, elaboração 
de projetos, pesquisa e certi�cação 
e turismo.2

Na indústria de transformação, 
a cidade, no ano de 2014, apresen-
tava 201.429 empregos formais di-
retos. Isto gerou, inclusive, uma 
massa salarial na indústria de trans-
formação superior à do comércio 
na cidade (Rais/MTE). 

Também surpreendente é o fa-
to de que o Rio é, entre os 92 mu-
nicípios �uminenses, aquele que 
apresenta o maior número de pes-
soas ocupadas na atividade agro-
pecuária (Censo 2010).

Por outro lado, com maior 
planejamento é possível obter um 
maior adensamento da estrutura 

produtiva na cidade. Por exem-
plo, apesar da potencialidade tu-
rística do território carioca, o nú-
mero de empregos diretos em 
alojamentos, em 2015, signi�ca-
va apenas 0,81% do total de em-
pregos formais da cidade (Rais/
CAGED/MTE).3

Além disso, a cidade do Rio 
apresenta desigualdades territo-
riais. O Índice de Progresso So-
cial-IPS, criado recentemente pe-
lo Instituto Pereira Passos, mostra, 
por exemplo, que, enquanto na 
Região Administrativa-RA do Ja-
carezinho apenas 1% dos habitan-
tes têm curso superior completo, 
na RA da Lagoa 58% dos morado-
res têm curso superior completo.

No restante dos 91 municípios 
�uminenses, a estrutura produti-
va ainda é rarefeita. Em 2014, 62 
municípios apresentavam um pe-
so do emprego público no total do 
emprego superior a 20,05% (per-
centual veri�cado no total do pa-
ís). Registre-se que isso ocorreu 
em um cenário em que, na maio-
ria dos municípios, não há excesso 
de funcionários públicos munici-
pais, mas sim carência.

Quanto à periferia metropoli-
tana – todos os vinte municípios 
�uminenses excluindo-se a capital 
do estado –, infelizmente ela ain-
da é basicamente uma região-dor-
mitório.

Ao realizarmos, por exemplo, 
um ranking da relação entre em-
prego industrial com carteira assi-
nada e o total da população, para 
os municípios com cinquenta mil 
habitantes ou mais das periferias 
das RMRJ, RMSP e RMBH4, ve-
mos que, entre os trinta municí-
pios mais bem colocados (entre os 
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59 analisados), aparece, da RMRJ, 
apenas o município de Duque de 
Caxias, na 29ª posição. Já entre os 
dez últimos colocados, sete são da 
periferia da RMRJ (Rais/MTE).

No tocante à infraestrutura e 
aos indicadores sociais, o quadro 
no interior � uminense e, principal-
mente, na periferia metropolitana 
também é muito preocupante. 

Ao analisarmos, por exem-
plo, o ranking dos dados do Ín-
dice de Oportunidades da Edu-
cação Brasileira-Ioeb5, para o 
ano de 2013, veri� camos que o 
município � uminense mais bem 

colocado é Comendador Levy 
Gasparian, na 500ª posição, en-
tre os 1.620 municípios analisa-
dos da Região Sudeste.

Na RMRJ, entre os 1.620 mu-
nicípios da Região Sudeste ana-
lisados, o município � uminense 
mais bem colocado é a cidade do 
Rio, na 1.462ª posição, sendo que 
oito municípios da RMRJ apare-
cem atrás da 1.600ª posição.

Dessa forma, o ERJ é atingi-
do pela grave crise � scal e políti-
co-econômica de 2015, em um 
cenário ainda de particular preca-
rização social – ao menos quan-

do comparamos os indicadores do 
conjunto do estado e seus muni-
cípios com as demais unidades fe-
derativas e os municípios da Re-
gião Sudeste; de baixa densidade 
produtiva e forte dependência das 
receitas de royalties destinadas ao 
governo estadual, estas apresen-
tando, entre 2014 e 2015, queda 
de 45,5% (ANP). 

Dado curioso é que, apesar da 
crise da Petrobras e da queda de 
receita � scal no ERJ, tendo em 
vista a sua dependência dos royal-
ties, os indicadores econômicos 
não mostram, em 2015, uma evo-

lução no ERJ e na RMRJ pior do 
que a veri� cada no total do país e 
nas principais metrópoles. Os da-
dos da evolução, em 2015, da Pes-
quisa Mensal de Comércio-PMC; 
da Produção Industrial Mensal-
-PIM-PF; e da Pesquisa Men-
sal de Emprego-PME do IBGE 
mostram inclusive que o ERJ e a 
RMRJ apresentaram perda me-
nor do que a média nacional e das 
principais metrópoles.

Já no que diz respeito ao empre-
go formal, no ano de 2015, a queda 
da ocupação no ERJ foi de 4,7%, 
contra uma queda no total do país 
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de 3,7%. Neste indicador, ao con-
trário dos anteriores, que aponta-
vam um desempenho no ERJ e na 
RMRJ parecido com o do país e o 
das principais metrópoles, o que pu-
xa o ERJ para baixo é principalmen-
te o emprego formal no setor de 
serviços, que apresentou queda de 
3,2%, contra uma queda no Brasil 
de 1,6% (Caged/MTE).

De todos os indicadores dispo-
níveis, este e os dados � scais são os 
únicos a mostrar uma situação no 
Rio de Janeiro pior do que a brasi-
leira, na atual crise. Sobre a maior 
queda do número de empregos for-
mais no setor de serviços, no ERJ, 
nos últimos doze meses, a razão pa-
rece advir das demissões em ativi-
dades de serviços na Petrobras, de-
mais petrolíferas e nas atividades 
terceirizadas dessas empresas.

A mídia tem hegemonicamen-
te apontado que um problema do 
ERJ é ter uma atividade econômi-

ca muito concentrada na indústria 
do petróleo. Será que este de fa-
to é o problema? Ou o problema 
é o ERJ abrigar apenas a sede de 
grandes petrolíferas, a extração de 
petróleo em alto mar, serviços de 
apoio e em torno de 50% da in-
dústria naval brasileira, enquan-
to a hegemonia da indústria que 
atende o pós e pré-sal, e que de-
ve crescer, ainda está fora do ERJ, 
principalmente em São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e 
mesmo em estados do Nordeste, 
como o Ceará. Ou seja, uma gran-
de parte da riqueza em torno do 
complexo do petróleo e gás “vaza” 
para outras regiões brasileiras.

Outro equívoco é apontar que 
houve inchamento de funcioná-
rios públicos no ERJ nos últimos 
anos. Quando olhamos a variação 
do número de funcionários públi-
cos estaduais ativos, entre 2006 e 
2014, vemos apenas um pequeno 
aumento de 2,5%. (Rais/MTE).

Além disso, outro argumento 
equivocado é o de que aumentos 
dados para determinadas catego-
rias de funcionários estaduais, em 
2014, teria elevado muito o gasto 
com funcionalismo, entre 2014 e 
2015. Porém, nesse período ocor-
reu um aumento nos gastos com 
pessoal ativo, descontada a in-
� ação pelo IPCA, de R$ 16.722 
milhões para R$ 17.151 milhões 
(Siafem-RJ/SIG).

Em gasto com pessoal, o que 
tem ocorrido é um forte cresci-
mento do número de aposentados 
e do gasto com aposentadorias. O 
ERJ possui uma máquina pública 
envelhecida, pois � cou por déca-

das praticamente sem concur-
sos públicos, processo este 

que foi apenas parcialmen-
te revertido nos últimos 
dois governos estaduais.

Dessa forma, no que 

diz respeito à estrutura pública, é 
importante discutir em que áreas o 
governo deve atuar e como se or-
ganizar. Ao lado da crise � scal, que 
gera di� culdade de receita e gasto, 
na maior parte das áreas da máqui-
na pública estadual não há excesso 
de pessoal, mas signi� cativa falta. 
Por exemplo, o número de enge-
nheiros de carreira no estado di-
minuiu, desde os anos 1980, de al-
go em torno de 1.200 para algo em 
torno de 400 servidores, a maioria 
prestes a se aposentar. A Fundação 
Ceperj possui apenas um estatístico 
em seu quadro permanente. A Se-
cretaria Estadual de Turismo, ape-
nas três técnicos de turismo.

Do ponto de vista � scal, é 
inescapável uma renegociação da 
dívida estadual com o governo fe-
deral e um debate com seriedade e 
transparência sobre a questão pre-
videnciária. 

É fundamental de� nir qual é 
a agenda necessária para promo-
ver o adensamento produtivo em 
todo o território � uminense, de 
modo a aumentar a base para ar-
recadação e permitir menor de-
pendência dos royalties.

Quais são as principais janelas 
de oportunidades econômicas? A 
nosso ver, elas estão em torno dos 
complexos de petróleo e gás, da 
saúde e do complexo do turismo, 
multimídia, cultura, entreteni-
mento e esporte, além de impor-
tantes nichos na área de ciência e 
tecnologia.

É fundamental de� nir um 
planejamento para o ERJ, inte-
grando a questão econômica com 
uma política de infraestrutura, a 
diminuição das graves desigual-
dades sociais ainda existentes e a 
questão ambiental. 

Fato pouco percebido é a ca-
rência de re� exão regional no ERJ. 
Por exemplo, nenhum dos progra-

mas de Pós-Graduação strictu sen-
su em Economia no estado tem 
uma única linha de pesquisa per-
manente em Economia Flumi-
nense.

Nesse sentido, as eleições mu-
nicipais de 2016 são belo momen-
to para ampliar o debate sobre o 
estado, suas regiões de governo e 
suas municipalidades. 

* É economista, coordenador do Observa-
tório de Estudos sobre o Estado do Rio de 
Janeiro, cadastrado nos grupos de pesqui-
sa do CNPq através do Programa de Pós-
-Graduação da FND/UFRJ e presidente 
do Instituto de Estudos sobre o Rio de Ja-
neiro-Ierj.
** É economista, integrante do Observa-
tório de Estudos sobre o Estado do Rio de 
Janeiro, mestrando no Ippur/UFRJ e di-
retor do Ierj.
*** É doutora em História, Política e Bens 
Culturais pelo CPDOC/FGV, integrante 
do Observatório de Estudos sobre o Esta-
do do Rio de Janeiro e do Ierj e pesquisa-
dora do Museu da República. 

1 Sobre os indicadores socioeconômicos 
do ERJ, ver OSORIO, Mauro et al. (Or-
gs.). Uma agenda para o Rio: estratégias e 
políticas públicas para o desenvolvimento 
socioeconômico. Rio de Janeiro: Editora 
FGV, 2015.
2 Sobre o assunto, ver OSORIO, Mauro 
(Coord.) A capacidade indutora dos serviços 
no estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 
Sebrae-RJ, 2014.
3 Também no interior � uminense a 
economia do turismo só é de fato re-
levante para a economia municipal em 
três cidades: Armação de Búzios, Para-
ti e Itatiaia.
4 Nesse ranking não estão incluídas as ca-
pitais dos estados e os municípios com 
menos de cinquenta mil habitantes. Is-
to porque, enquanto na RMRJ poucos 
municípios possuem menos de cinquen-
ta mil habitantes, nas RMs de SP e prin-
cipalmente de BH, o número de municí-
pios pequenos é grande. Fazemos, então, 
um corte em cinquenta mil habitantes pa-
ra evitar comparar municípios de portes 
muito diferentes. 
5 Índice organizado pelo Centro de Lide-
rança Pública, com apoio das Fundações 
Lemann e Roberto Marinho.
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Entrevista: Waldeck Carneiro

P: Por favor, trace um quadro da 
situação econômica do governo 
do Estado do Rio de Janeiro.
R: O quadro é muito assustador, 
tendo em vista que se estima um 
dé� cit no orçamento do estado 
que beira R$ 20 bilhões. O dé-
� cit do ano passado estava na 
casa de R$ 13 bilhões. Portanto, 
trata-se de um buraco muito gran-
de no orçamento, o que tem com-
prometido, como se percebe, um 
conjunto de serviços públicos nas 
áreas da educação, saúde, assistên-
cia social, cultura e segurança pú-
blica – vide inclusive a subida dos 
índices de criminalidade na Re-
gião Metropolitana do Rio recen-
temente divulgados pelo Instituto 
de Segurança Pública. Então, é um 
quadro de muita complexidade, 
tendo em vista que as contas não 
têm fechado. Vai ser preciso que o 
estado rede� na prioridades, valo-
res de contratos e modo de admi-
nistrar o orçamento.

P: Este quadro é resultado direto 
da redução dos repasses de royal-
ties do petróleo? Qual foi o mon-
tante da redução?
R: Considerando a receita do petró-
leo a preços correntes, ou seja, sem 

“A redução do preço do petróleo não pode servir 
como uma cortina de fumaça para dissimular ou-
tras razões estruturantes dessa crise”
Na condição de presidente da Comissão de Economia, Indústria e Comércio da 
Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, o deputado Waldeck Carneiro conhece 
a fundo a situação crítica das fi nanças do governo estadual e da economia fl umi-
nense. Doutor em Sociologia da Educação pela Universidade Paris V (Sorbonne), 
Waldeck foi diretor da Faculdade de Educação da UFF e vereador e secretário 
municipal em Niterói e está no primeiro mandato como deputado estadual.

desconsiderar a in� ação do perío-
do de 2014 a 2015, a redução foi 
de R$ 3.412.446.005 (39,18%). Se 
considerarmos a receita do petróleo 
com os preços reais, ou seja, de� a-
cionando os valores de acordo com 
o IPCA, atualizando os preços para 
seu equivalente em janeiro de 2016, 
a redução no período de 2014 a 
2015 foi de R$ 4.432.917.472,54 
(44,21%).

Tenho dito que a crise do pe-
tróleo não explica tudo. Eviden-
temente, a queda vertiginosa do 
preço do petróleo no mercado in-
ternacional, na casa de cerca de 
140 dólares no último quadrimes-
tre de 2014 para hoje algo em tor-
no de 30 dólares, é drástica e im-
pacta os países cuja economia está 
assentada, ou às vezes até muito 
dependente, da cadeia produtiva 
do petróleo. No caso do Brasil, o 
Estado do Rio de Janeiro é, sem 
dúvida, o mais prejudicado por-
que aqui estão 80% da produção, 
aqui o arranjo produtivo do pe-
tróleo é preponderante na econo-
mia. Mas a redução do preço do 
petróleo não pode servir como 
uma cortina de fumaça para dis-
simular outras razões estrutu-
rantes dessa crise como: a polí-

tica de isenção � scal descuidada 
que vem praticando o Estado do 
Rio nos últimos 15 anos; a po-
lítica de terceirizações na pres-
tação de serviços públicos, ter-
ceirizações muitas vezes pagas 
a peso de ouro e com resultados 
discutíveis, como na Saúde; e a 
relação do estado com as con-
cessionárias privadas, que leva o 
estado muitas vezes a fazer con-
cessões enormes, como no caso 
da CCR Barcas, em que é o esta-
do que compra as embarcações e 
no da SuperVia, em que o esta-
do paga a conta de luz à Light. 
No total, as isenções � scais con-
cedidas pelo estado somam R$ 
138 bilhões durante os governos 
do PMDB. Se a gente levar em 
conta todos esses elementos, certa-
mente vamos entender que a crise 
do petróleo não explica tudo.

P: O governador Pezão, o interi-
no Dornelles e sua equipe sou-
beram lidar de forma adequada 
com os problemas?
R: Não, acho que encontram mui-
ta di� culdade. Considero que é 
um governo muito desarticulado e 
descoordenado, que lida mal com 
os dados, comunica mal as infor-

mações de que dispõe sobre o or-
çamento estadual e manda mensa-
gens para a Assembleia Legislativa 
que são às vezes inoportunas, mal 
fundamentadas e induzem os de-
putados a erro, como recentemen-
te aconteceu com a mensagem que 
dispunha sobre a suposta desburo-
cratização das tarifas fazendárias 
aplicadas aos contribuintes, quan-
do na verdade se tratava de um au-
mento nessa tarifação.

O governo não lida bem com 
os problemas. O governador Pe-
zão, ainda por cima, foi acometi-
do de um grave problema de saú-
de, o que certamente interfere na 
sua capacidade de se envolver com 
a gestão pública, tanto que está li-
cenciado. Aliás, desejamos que ele 
se recupere o mais rápido possível. 
Mas ele não tem condições de es-
tar à frente da máquina pública até 
que se recupere dessa situação. E 
a condição de interinidade do go-
vernador Dornelles, por si só, já 
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fragiliza o governante. Até muito 
recentemente, as licenças do go-
vernador Pezão eram de curta du-
ração, o que dava à interinidade 
um caráter ainda mais precário.

O governo enfrenta muitas di-
� culdades de lidar com a crise e 
dialogar. Veja o caso do ex-presi-
dente da Faetec, agora transfor-
mado em secretário estadual de 
Educação, que se tornou uma una-
nimidade negativa na comunidade 
da Faetec, principalmente por sua 
incapacidade de dialogar, escutar e 
negociar.

P: Quem são os principais preju-
dicados pela crise do governo es-
tadual?
R: A população, que precisa ter 
acesso aos serviços públicos estadu-
ais, sobretudo nas áreas mais fun-
damentais, como educação, saúde 
e segurança pública, e os servido-
res públicos. Os servidores estão so-
frendo horrores: parcelamento de 
13º salário, aposentados e pensio-
nistas ameaçados de não receber, 
salários pagos no 10º dia útil.

Vive-se hoje no Rio uma ofen-
siva contra a educação, a cultura, 
a ciência, o pensamento e a inte-
ligência. Basta analisar a situação 
em que se encontram as escolas da 
rede estadual, as unidades da rede 
Faetec, a Uerj, a Uenf e a Uezo e a 
tentativa de tungar os recursos já 
limitados da Faperj.

P: Você vislumbra saídas para a 
crise no governo?
R: Olha, sou um otimista. Toda 
crise pode ser capaz de engen-
drar a sua própria superação, 
dialeticamente falando. Agora, 
é preciso que o estado tome ati-
tudes que não vem tomando. Por 
exemplo, que reexamine de ma-
neira muito drástica a política de 
isenção tributária que pratica, 
que interrompa esses processos 

de terceirização de serviços pú-
blicos que são caríssimos, mui-
tas vezes ine� cazes e, além dis-
so, não falei antes, contribuem para 
piorar a situação do Rio Previdên-
cia, porque os contratados pelo re-
gime da CLT contribuem para o 
Regime Geral. Portanto, se o gover-
no do estado mudar as prioridades 
e a maneira de executar o orçamen-
to público, e se destinar o orçamen-
to público prioritariamente para as 
áreas mais sensíveis e que mais são 
objeto das demandas sociais, talvez 
a gente possa daqui a algum tem-
po retomar uma certa capacidade 
de respirar, eu diria. Além disso, é 
importante avançar na diversi� ca-
ção das atividades econômicas. Não 
podemos permanecer dependentes 
de uma única atividade.

P: Para muitos analistas, o Esta-
do do Rio viveu um processo de 
recuperação econômica puxa-
do pelo boom do petróleo, cujo 
símbolo foi a escolha da capital 
para sediar os Jogos Olímpicos. 
A economia do estado entrou em 
decadência novamente?

R: Houve um momento, em fun-
ção dos investimentos feitos pe-
lo governo federal, principalmente 
no dois primeiros governos Lu-
la, seja em pesquisa e prospecção 
de petróleo, seja na aposta na en-
genharia e na indústria naval, que 
se provocou de fato um reaqueci-
mento muito importante do setor 
de petróleo e gás e da indústria na-
val no estado. Foi um momento, 
senão de pujança, de reaquecimen-
to da nossa economia.

P: Fala-se no � m da era do petró-
leo. Caso os preços não voltem 
aos altos patamares, quais são as 
opções para a economia � umi-
nense voltar a crescer e gerar em-
prego e renda?
R: É preciso diversi� car as ativi-
dades econômicas, explorar me-
lhor as diferentes vocações re-
gionais, que em algumas áreas 
é o cluster automotivo e em ou-
tras a indústria têxtil e a econo-
mia criativa. Devemos investir 
na economia popular solidária, 
que envolve milhares de pessoas.

O fenômeno da queda do pre-
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tras a indústria têxtil e a econo-
mia criativa. Devemos investir 
na economia popular solidária, 
que envolve milhares de pessoas.

O fenômeno da queda do pre-

ço do petróleo não se situa no pla-
no meramente econômico. Há 
componentes geopolíticos muito 
fortes, que têm a ver com a disputa 
que o grande capital privado trans-
nacional faz, por exemplo, com os 
BRICS, que tentam confrontar a 
banca internacional, representa-
da principalmente pelo FMI e pe-
lo Banco Mundial, ao criarem um 
banco internacional independen-
te. Há países dos BRICS cujas eco-
nomias dependem muito do ar-
ranjo do petróleo, como Brasil e 
Rússia. Países da América Latina 
que desenvolvem políticas iguali-
taristas, que alargam direitos, pro-
movem cidadania e incluem so-
cialmente os mais pobres, como 
Brasil e Venezuela, têm suas eco-
nomias dependentes de petróleo. 
O fenômeno da queda vertigino-
sa, em curto espaço de tempo, dos 
preços do petróleo não é apenas 
econômico, assim como não foi 
um mero fenômeno da economia a 
queda vertiginosa do preço do co-
bre alguns meses antes do golpe de 
estado desfechado contra Salvador 
Allende no Chile, em 1973.
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Isenções tributárias no Estado 
do Rio de Janeiro: como se deixa 
de arrecadar mais do que se arrecada

Thiago Marques*

Em recente estudo da Orga-
nização das Nações Unidas 

– ONU, o Brasil foi considera-
do um “paraíso tributário” para 
os mais ricos1. De fato, apenas o 
nosso país e a Estônia bene� ciam 
os mais ricos: 0,05% da popula-
ção brasileira se bene� cia de isen-
ções de impostos sobre lucros e 
dividendos. Tal complacência 
ajuda a entender a estimativa de 
que o décimo mais rico apropria-
-se da metade da renda das fa-
mílias brasileiras (52%). É por 
aí que se começa a explicação de 
nossa alta concentração de ren-
da e brutal desigualdade social. 
E essa perversa lógica também é 
observada nas unidades subna-
cionais, como no estado do Rio 
de Janeiro, onde existem outros 
benefícios de ordem tributária. 
No presente texto, será ressaltado 
o aspecto da gestão das receitas 
públicas e o grau de irresponsa-
bilidade da política de concessão 
de benefícios tributários adotada 
pelo governo entre os exercícios 
de 2008-20132.

O discurso liberal atribui as 
dificuldades nas finanças públi-
cas somente ao volume e à qua-
lidade das despesas públicas. E 
o receituário padrão é conhe-
cido desde sempre: redução do 
custeio via contenção da despe-
sa com pessoal (cancelamento 
de concursos públicos, conge-
lamento ou corte de remunera-

ção e benefícios dos servidores 
e até exoneração de servidores 
concursados) e/ou dos gastos 
com manutenção, o que com-
promete a qualidade dos servi-
ços prestados. Os investimentos, 
por serem um dos caminhos de 
transferência do dinheiro públi-
co para o capital, não entram no 
rol de cortes, mas a “justificativa 
conjuntural” é a de que ainda te-
remos no mês de agosto e setem-
bro os Jogos Olímpicos e Parao-
límpicos. 

Já as receitas, pela avaliação 
do mainstream, ganham relação 
direta somente pelo aspecto eco-
nômico. Se a economia vai bem, 
há aumento das receitas públicas; 
se vai mal, há diminuição. Não 
se questiona com profundidade 
sobre quem e em quanto os seg-
mentos sociais devem arcar com 
o � nanciamento das ações gover-
namentais, exceto pela velha la-
dainha de redução da carga tri-
butária e blábláblá.

O Relatório de Auditoria 
Governamental do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro – TCE, divulgado em mar-
ço desse ano, constatou que, no 
período enfocado, o estado dei-
xou de arrecadar, através de be-
nefícios � scais, mais de R$ 138 
bilhões de recursos do ICMS. No 
mesmo período, a arrecadação do 
ICMS foi de aproximadamen-
te R$ 140 bilhões. Os números 
chamam mais atenção quando 
observamos os valores anuais. 

Em 2011, para cada R$ 1 arre-
cadado o governo deixou de ar-
recadar R$ 1,40, ou seja, os be-
nefícios superaram a arrecadação 
do tributo. O mesmo ‘fenômeno’ 
ocorreu em 2012 e 2013, confor-
me ilustra o grá� co. 

Ora, a concessão de qual-
quer benefício tributário – seja 
anistia, remissão, subsídio, cré-
dito presumido, isenção, altera-
ção de alíquota ou modi� cação 
de base de cálculo – deveria ser 
condicionada aos interesses so-
ciais, em primeiro lugar, e ao de-
senvolvimento econômico. Ou 
seja, estimular atividades eco-
nômicas em troca de contrapar-
tidas de ordem social. Os valores 
da renúncia supracitados não fo-
ram acompanhados de medidas 
de compensação conforme reco-
menda, estranhamente de forma 
opcional, a Lei de Responsabili-
dade Fiscal – LRF (art. 14). Em 
outras palavras, para que uma re-
núncia � scal não agrave o dese-
quilíbrio das contas públicas, de-
veria ser compensada por meio 
do aumento da arrecadação – do 
setor bene� ciado –, pelo aumen-
to da movimentação econômi-
ca ou, de forma abrangente, pela 
redução de uma despesa gover-
namental através de um investi-
mento social.

Cabe recordar que a escala-
da de incentivos � scais ocorreu a 
partir de 2007, no Estado do Rio 
de Janeiro e ancorada pela capi-
tal, motivada por uma agenda de 



9

Jornal dos Economistas / Junho 2016www.corecon-rj.org.br

Estado do Rio de Janeiro

megaeventos – Jogos Pan-ameri-
canos; Jogos Mundiais Militares; 
Rio+20; Copa das Confedera-
ções; Jornada Mundial da Ju-
ventude, com a presença do Pa-
pa; Copa do Mundo de Futebol; 
e Jogos Olímpicos – um atrati-
vo calendário para investimentos 
em diversos setores.

Dados do empresometro.cnc.
org.br – portal com estatísticas 
do número de empresas ativas no 
Brasil, por estados e municípios 
– corroboram o cenário de estí-
mulos. Houve incremento signi-
� cativo do número de empresas 
no estado de 2008 a 2013. O Rio 
de Janeiro apresentou uma varia-
ção de 127%, superior à variação 
nacional, que foi de 92%. Espí-
rito Santo, Minas Gerais e São 
Paulo apresentaram respectiva-
mente 108%, 89% e 85%. 

Entretanto, quando observa-
mos o comportamento do em-
prego formal, especificamente a 
variação do estoque – dados do 
Relatório Anual de Informações 
Sócias (RAIS) –, o estado apre-
senta uma variação de 23,5% 
para o período ocupando a vi-
gésima posição entre os demais 
entes e atrás da variação nacio-
nal (24,1%).

O incentivo � scal serviu pra 
criar empresa, mas não emprego.

Deve-se destacar também o 
impacto das renúncias estaduais 
nas � nanças municipais. A Cons-
tituição estabelece o repasse aos 
municípios de 25% da arreca-

dação do ICMS (art. 158); por-
tanto, R$ 34,6 bilhões deixaram 
de ser repassados. Assim, como 
destacado no relatório do TCE, 
a concessão de benefícios na or-
dem de R$ 1,27 bilhão para o 
Grupo P&G (Procter & Gam-
ble) gerou uma renúncia para 
os municípios de R$ 317,8 mi-
lhões. A P&G instalou uma nova 
unidade em Seropédica e iniciou 
suas operações em 2015. Estima-
-se que o valor do investimento 
alcançou R$ 280 milhões, me-
nor em R$ 37,8 milhões do que 
a “perda” municipal. Ademais, há 
um entendimento no Supremo 
Tribunal Federal de que o repasse 
da cota constitucionalmente de-
vida aos municípios não pode su-
jeitar-se a condição prevista em 
programa de benefício � scal de 
âmbito estadual.

Outro ponto sensível da re-
núncia tributária é o diploma le-
gal que outorga o benefício. Pa-
ra evitar a chamada guerra fiscal 
entre os estados, a Constituição 
determina que o benefício deva 
ser precedido pela aprovação do 
Conselho Nacional de Política 

Gráfi co 1 - Evolução da arrecadação do ICMS e as isenções entre 2008-13

Fonte: TCE-RJ, Relatórios de Gestão Fiscal do GERJ dos exercícios de 2008 a 2013.

Fazendária – Confaz, conselho 
que agrega todos os secretários 
estaduais de Fazenda. A partir 
do Confaz o benefício é conce-
dido através dos convênios. Es-
tima-se que apenas 20% das re-
núncias descritas foram através 
dos convênios do Confaz. A dis-
cricionariedade da concessão via 
decretos e leis ordinárias acirra 
a guerra fiscal. Só o estado de 
São Paulo ajuizou sete ADIs – 
Ação Direta de Inconstituciona-
lidade – contra leis fluminenses 
que concedem benefícios fis-
cais. Recentemente a Secretaria 
do Tesouro Nacional noticiou 
que provavelmente, no pacote 
de socorro aos estados, será ne-
cessário rever pelo menos 10% 
das isenções. Entretanto a revi-
são diz respeito aos acordos do 
Confaz – que no Estado do Rio 
têm um peso pequeno.

Portanto, a atual crise � nan-
ceira do Estado do Rio está rela-
cionada não apenas à conjuntura 
econômica e à crise do petró-
leo, como muitos atribuem, mas 
também à gestão das � nanças pú-
blicas. Urge a revisão da política 

de estímulos � scais, não para ex-
tingui-los, mas para adequá-los 
à realidade orçamentária estadu-
al, pois os valores demonstram 
que a política sem critério claro 
de interesse público de isenção 
� scal comprometeu substancial-
mente tanto a arrecadação geral 
do estado como indiretamente 
as receitas municipais. A redu-
ção das receitas e dos gastos pú-
blicos diminui a qualidade dos 
serviços públicos prestados à po-
pulação justamente no momento 
mais necessário, pelas di� culda-
des impostas pela crise econômi-
ca mundial e nacional.

* É economista, assessor da Liderança do 
Psol na Assembleia Legislativa do Rio de 
Janeiro e consultor do Fórum Popular do 
Orçamento - RJ.

1 A edição Jornal dos Economistas, nº 
322, trouxe entrevista com os economistas 
Rodrigo Orair e Sérgio Gobetti, respon-
sáveis pelo estudo publicado pelo Cen-
tro Internacional de Políticas para o Cres-
cimento Inclusivo (IPC-IG), instituição 
parceira do PNUD.
2 Ainda não estão disponíveis os dados 
de isenção tributária dos exercícios de 
2014 e 2015.
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Bruno Leonardo Barth Sobral*

Para a compreensão da natu-
reza da crise é fundamental 

uma re�exão sobre ciclos econô-
micos. A crise envolve duas di-
mensões: estrutural e conjuntu-
ral. Do ponto de vista estrutural, 
o Estado do Rio de Janeiro so-
fre agora os efeitos de uma “es-
trutura produtiva oca” resultante 
de um processo de especialização 
em commodities relativamente 
superior à média nacional. Já do 
ponto vista conjuntural, depara-
-se com uma gestão pública que, 
por continuados governos (de 
um mesmo partido), �cou presa 
aos sinais mais imediatos e apa-
rentes de ganhos empresariais, 
seguindo políticas de incentivos 
sem uma estrutura permanente 
de planejamento do desenvolvi-
mento produtivo.

Especi�camente, destaca-se o 
ônus sofrido pelo elevado grau de 
dependência das rendas do petró-
leo que se autoin�igiram. Inclu-
sive, isso lastreou a exposição a 
maior endividamento. Ocorrendo 
deterioração das expectativas e re-
tração dos mercados, as reduções 
nas receitas correntes pesaram, em 
especial, a partir da desaceleração 
na arrecadação do ICMS e no vo-
lume de royalties e participações 
especiais. As perspectivas futuras 
ainda se agravam.

A despeito disso, a manifes-
tação da crise foi encarada pelos 
gestores públicos �uminenses co-
mo um contexto adverso que exi-
ge correções de curto prazo, mas 
não afetam os “fundamentos” em 
que se baseiam suas estratégias, 

Cabe ao Rio evitar o caminho 
da “penitência eterna”

logo, não se abrindo espaço pa-
ra uma re�exão crítica do mode-
lo de crescimento econômico �u-
minense e suas bases estreitas de 
sustentação. No entanto, vai �-
cando evidente que os determi-
nantes gerais da crise nacional (e 
internacional) ganham forma e 
são requali�cados no movimento 
concreto da dinâmica regional.

Defronta-se a um quadro de 
sobreendividamento e alavanca-
gem que levou a uma alteração 
na lógica geral de valorização de 
capital, visando uma minimiza-
ção de dívidas ao invés da gera-
ção de renda nova. No setor pú-
blico, a cobrança de consolidação 
�scal através de cortes nos dé�-
cits públicos passou a ser repeti-
da ad nausem como precondição 
à recuperação econômica. Por ou-
tro lado, alardeou-se a tarefa de 
remover “excessos” de liquidez, 
diagnosticados como potencial-
mente in�acionários. Assim, tor-
na-se imperativo a busca da sus-
tentação da dívida pública em 
uma trajetória decrescente. Pa-
ra isso, cabe combinar dois obje-
tivos: sanear balanços e induzir o 
crescimento econômico. Contu-
do, esses dois objetivos não são 
necessariamente complementares. 
Isso por duas razões. Primeiro, se 
a maioria dos agentes econômi-
cos está “poupando”, alguém pre-
cisa contrair dívida para reativar a 
economia. Segundo, uma signi-
�cativa de�ação de preços e salá-
rios em um cenário recessivo é fa-
tal para a recuperação patrimonial 
dos agentes expostos a posições de 
liquidez duvidosa. 

Soma-se isso à discussão de 

formas de �nanciamento e rola-
gem da dívida. O ajuste das con-
tas públicas com recessão e juros 
altos é inviável, dado que am-
bos potencialmente deterioram 
as mesmas (perda de arrecadação 
e aumentos dos serviços da dívi-
da). É mais que urgente superar 
o argumento falacioso que a re-
dução da in�ação é precondição 
para juros baixos. O argumen-
to é inconsistente pela forma co-
mo a taxa de juros é determinada 
na realidade brasileira, realimen-
tando o próprio ciclo in�acioná-
rio com a recessão gerada. Nes-
se aspecto, um grande desa�o é 
rediscutir as regras de indexação 
da dívida pública em prol de seu 
alongamento e sua melhor com-
posição (em especial, buscando 
desindexá-la da taxa de juros de 
curto prazo).

Além disso, seria incorreto 
a�rmar que a crise das �nanças 
�uminenses se deve a uma po-
lítica �scal expansionista, uma 
vez que a queda do resultado �s-
cal re�etiu em grande medida a 
perda de arrecadação associada 
à queda da atividade econômi-
ca. Desse modo, reduzir o dé�-
cit �scal se con�gura como um 
problema dinâmico, pois o alvo 
é móvel e dependente do nível de 
atividade. Um viés contracionista 
tem pouca e�cácia à medida que 
o espaço para cortar despesas é 
pequeno, mantendo-se o respeito 
às garantias constitucionais. 

No momento atual, é prová-
vel a tentativa de avanço reacio-
nário para desmontar estruturas 
do poder público e �exibilizar 
acordos sociais ao “arrepio da lei” 

para depois “legalizá-los” por for-
te pressão sobre a casa legislati-
va. Contudo, considerando uma 
forte resistência contestatória, o 
resultado prático é se voltar pa-
ra o campo das receitas. Eviden-
temente, não se descarta aumen-
to de impostos, desde que não 
inibam ainda mais a atividade 
produtiva; logo, isso deveria ser 
discutido no âmbito de uma re-
forma da estrutura tributária na-
cional que reduza sua regressi-
vidade e o con�ito federativo. 
Quanto a esse aspecto, resolver a 
questão da “guerra �scal” interes-
tadual é um assunto que ganha 
centralidade. 

De toda forma, um proble-
ma fundamental seria como au-
mentar a massa de arrecadação ao 
se recuperar o nível de atividade. 
Contraditoriamente, isso exige 
o aumento de despesas públicas 
com maior propensão a desenca-
dear novos gastos na economia, 
con�gurando-se um efeito mul-
tiplicador (considerando-se um 
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cenário de alta preferência por 
liquidez, em que os agentes pri-
vados não assumem a decisão de 
contrair dívidas para novos gas-
tos). Nesse sentido, propostas co-
mo limite anual do gasto primá-
rio e do gasto com pessoal como 
proporção da receita não podem 
ser discutidas de forma generalis-
ta e sem o exame de seus re� exos 
sobre a dinâmica econômica. 

Não cabe “demonizar” as des-
pesas de custeio, devendo-se con-
ferir prioridade para manter e 
operar bens públicos. É impor-
tante também ter claro o papel 
anticíclico de sustentar a remune-
ração dos servidores, o que atenua 
a crise ao transmitir expectativa 
de poder de compra para o mer-
cado local. Por isso, propostas de 
suspensão dos reajustes reais e de 
elevação das alíquotas das contri-
buições previdenciárias merecem 
um debate cuidadoso por reduzir 
renda pessoal disponível.

É preciso ter claro que dé� cits 
públicos são processados da mes-
ma forma que as dívidas dos ca-
pitalistas, no sentido que são uma 
aposta em uma receita futura. Eles 
não são a causa a priori de dese-
quilíbrios e crise, que, na verda-
de, tem origem na natureza do 
padrão de acumulação de capi-
tais e sua dinâmica instável. Os 
dé� cits públicos tornam-se crô-
nicos e explosivos como consequ-
ência de um con� ito distributivo 
que acentua o temor de desvalori-
zações; os grandes capitais se vol-
tam contra o Estado, acuado-o a 
encampar o “negócio do dinhei-
ro”. Cabe destacar que parte rele-
vante do endividamento do Esta-
do é endógeno ao movimento dos 
mercados � nanceiros. Sob uma 
visão tecnocrática, não se consi-
dera a luta de classes e os ganhos 
rentistas sob a dívida pública são 
vistos como “naturais”. No debate 

subnacional, tal situação se agra-
va por não se ter controle sobre 
instrumentos de política macroe-
conômica nem uma estrutura tri-
butária autônoma ou fortes insti-
tuições de � nanciamento. 

Como questão de fundo, cabe 
enfatizar que o poder de Estado, 
que justamente é o lastro último 
para toda dívida acumulada em 
uma economia, permite susten-
tar um horizonte de perspectivas 
rentáveis de investimento, inclu-
sive, sendo um grande promo-
tor da abertura de novas frontei-
ras de acumulação produtiva. Em 
vez de orçamento “equilibrado”, 
o problema fundamental é outro, 
que envolve os determinantes do 
investimento, sendo que a deci-
são de gasto público está inseri-
da no processo mais geral de pro-
mover a centralização de capitais. 

No processo de acumulação, 
o Estado pode possuir tanto uma 

função passiva, oferecendo apor-
tes de recursos ou renunciando 
a receitas, como também pode 
possuir uma função ativa como 
coordenador do processo de con-
glomeração de capitais e aden-
samento de cadeias produtivas. 
Contudo, essa função ativa é sis-
tematicamente contestada por 
grandes grupos de interesse pri-
vado que, sob a misti� cação de 
um risco de “estatização” da eco-
nomia, veem nisso uma pressão 
competitiva sobre suas zonas de 
conforto de rentabilidade com 
baixo risco e alta liquidez.

Enfrentar esse limite se trata 
de um desa� o político que envol-
ve as regras para a “solidarização 
de perdas” (do ponto de vista de 
fontes de despesas) e também pa-
ra a “solidarização de ganhos” (do 
ponto de vista de fontes de recei-
tas). Evidentemente, os respon-
sáveis por gastos autônomos e os o Estado pode possuir tanto uma sáveis por gastos autônomos e os 

bene� ciários não são os mesmos e 
os efeitos são assimétricos entre as 
classes sociais. Portanto, os ciclos 
são inexoráveis e periodicamen-
te regras e compromissos são re-
negociados segundo as transições 
nas correlações de forças sociais 
hegemônicas. Diante disso, uma 
renegociação da dívida públi-
ca � uminense com a União é al-
go inescapável devido ao papel do 
Estado na dinâmica econômica. 
Isso não pode � car descolado de 
uma repactuação social que forta-
leça sua capacidade de coordena-
ção de estratégias, que tenha co-
mo parâmetro a consolidação de 
complexos logístico-produtivos.

* É professor da Faculdade de Ciências 
Econômicas da Uerj, doutor pelo Institu-
to de Economia da Unicamp e autor de 
Metrópole do Rio e Projeto Nacional: uma 
estratégia de desenvolvimento a partir de 
complexos e centralidades no território (Edi-
tora Garamond, 2013).
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A cidade do Rio de Janeiro pre-
vê, em 2016, reduzir sua dívi-

da em função da Lei Federal Com-
plementar (LC) nº 148/2014, 
que foi regulamentada no �nal de 
2015. Porém, sua regulamentação 
está envolvida em uma polêmica 
quanto à fórmula de cobrança de 
juros – se devem ser compostos ou 
simples. Essa objeção chegou ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
e no momento aguarda julgamen-
to. Neste artigo, discute-se primei-
ramente como a LC nº 148/2014 
afeta as contas do município e a 
sua dívida com a União. Depois, 
sua questionada regulamentação. 
Ao mesmo tempo analisa-se a evo-
lução da dívida pública do municí-
pio e o seu peso no orçamento pú-
blico. Para analisar a evolução do 
resultado primário e dívida muni-
cipais é utilizado o período 2006-
2015, enquanto o período 2009-
2019 traz uma análise e projeção 
do peso do serviço dívida sobre a 
receita corrente líquida (RCL).

O troca-troca dos credores da dívida

Todos os valores considerados 
foram de�acionados através do 
IPCA-E de janeiro de 2016.

Ao �nal do artigo faremos uma 
discussão acerca da atual crise na 
indústria do petróleo �uminense 
e como esta afeta a economia na-
cional e do estado do Rio de Ja-

neiro, baseada na palestra "A evo-
lução do preço do petróleo e seus 
impactos sobre a economia nacio-
nal e do Rio de Janeiro", apresen-
tada no dia 20 de abril de 2016 
pelos professores da UFRJ Edmar 
Almeida, Helder Queiroz, Marce-
lo Colomer e Ronaldo Bicalho.

O serviço 
e crescimento da dívida 
no município

Apesar de destinar expressivos 
recursos para o pagamento de ju-
ros e amortizações, o município 
não foi capaz de diminuir o pata-
mar da sua dívida. Pelo contrário, 
a partir de 2011, há um aumento 
crescente no valor da dívida, con-
forme demonstrado no Grá�co 1. 
Vale ressaltar que, no período de 
2006 a 2015, o valor acumulado 
de despesas com serviço da dívida 
atingiu R$ 15,3 bilhões. Todavia, 
a dívida, que era R$ 6,8 bilhões 
em 2006, passou a representar R$ 
15,8 bilhões em 2015.

Não sem razão, o município 
apresentou constantes dé�cits pri-
mários desde 2011; em 2015 o dé-
�cit atingiu R$ 2,4 bilhões e a pre-
visão é de atingir R$ 2,8 bilhões 
em 2016. A análise das operações 
de crédito revela que, entre 2010 
e 2015, foram arrecadados R$ 
8,3 bilhões1. Assim, o crescimen-
to da dívida foi de 330%, muito 
superior ao crescimento da RCL2, 
que de 2010 a 2013 se elevou em 
19%, superior aos 14% de cresci-
mento do PIB municipal3. Porém, 
depois de 2013 há uma tendên-
cia de queda da RCL: de 3% em 
2014 e 1% em 2015. Durante o 
mesmo período, a Receita Total da 
Prefeitura representou, em média, 
7,66% do PIB carioca. Em com-
paração, o município de São Paulo 
apresentou uma média de 6,76% 
do seu PIB no período.

Cabe lembrar que os anos de 
2010 e 2011 foram os que tiveram 
maiores gastos com serviço da dívi-
da (Grá�co 2). Isso se deveu ao em-
préstimo realizado junto ao Banco 

Gráfico 1 

Fonte: Prestação de Contas 2006 – 2015.
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Mundial para re�nanciar a dívida 
com a União, no intuito de aliviar 
o peso das despesas com juros nos 
anos subsequentes4. Logo, também 
se observa que entre 2012 e 2015 
as despesas com serviço da dívida 
diminuíram relativamente.

Entretanto, a previsão da pre-
feitura é que, a partir de 2016, as 
despesas com serviço da dívida as-
sumam uma trajetória de cresci-
mento até 2019, quando atingirão 
R$ 2,3 bilhões, ou seja, o equiva-
lente a 10,54% da RCL. Este per-
centual pode, porém, ser ainda 
pior, já que se baseia numa proje-
ção otimista da RCL, apesar de a 
mesma ter caído em 2014 e 2015.

Dívida com União 
está paga ou não?

A prefeitura prevê na LOA 
de 2016 a redução da dívida em 
45%, que passaria a ser igual ao 
montante de R$ 8,8 bilhões de 
reais. A previsão está baseada na 
aplicação da LC nº 148/2014, que 
interfere na dívida do município 
do Rio de Janeiro com a União, 
contraída ao amparo da Medida 
Provisória 2.185-35/2001, cujo 
saldo devedor totalizaria R$ 6,2 
bilhões ao custo atual de IGP-DI 
+ 6,0%. Contudo, o artigo 3º da 
citada lei prevê desconto nessa dí-
vida, correspondente à diferença 
entre o montante do saldo deve-
dor existente em 1º de janeiro de 
2013 e aquele apurado utilizando-
-se a variação acumulada da taxa 
Selic (em lugar do IGP-DI + 6,0% 
a 9%) desde a assinatura do res-
pectivo contrato, observadas todas 
as ocorrências que impactaram o 
saldo devedor no período. Nesse 
caso, a dívida carioca seria recalcu-

lada para R$ 1,2 bilhão em 1º de 
janeiro de 2013.

Além disso, o artigo 2º prevê 
novas condições de juros (IPCA + 
4% ao ano) que devem retroagir a 
1º de janeiro de 2013 e serem apli-
cadas a esse saldo recalculado de R$ 
1,2 bilhão. Comparando as presta-
ções efetivamente pagas de janeiro 
de 2013 a fevereiro de 2015 (entre 
R$ 50 e 55 milhões por mês) com 
aquelas que seriam pagas nas con-
dições desta nova Lei (cerca de R$ 
9 milhões por mês), acumulam-se 
pagamentos de maior valor, geran-
do um abatimento adicional da dí-
vida pelo município do Rio de Ja-
neiro. Assim, o saldo devedor em 
março de 2015 passou a ser de ape-
nas R$ 29 milhões.

Esse saldo foi quitado em mar-
ço por meio de depósito judicial, 
evitando que a cidade se tornasse 
credora da União. Porém, poste-
riormente, foi �rmado acordo en-
tre a União e o Município do Rio 
de Janeiro no sentido de se manter 

1 Esse endividamento ocorreu para �nanciar investimentos nos últimos anos. Mais informações JE Nº 322 / Maio de 2016.
2 Receitas correntes deduzidas as contribuições previdenciárias e a receita para formação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB).
3 Série histórica do IBGE de 2010-2013. Não há dados para os anos de 2014 e 2015.
4 Mais informações sobre essa manobra �nanceira do município no JE Nº 322 / Maio de 2016.

Gráfico 2 

Fonte: Prestação de Contas 2009 – 2015.

o pagamento integral (R$ 55 mi-
lhões) em juízo das prestações, com 
o comprometimento do governo 
de devolver os valores pagos a mais 
após a regulamentação da lei. Es-
se acordo foi �rmado no intuito de 
que as contas públicas da União em 
2015 não fossem afetadas.

É válido ressaltar que no exer-
cício de 2015 a União reconheceu 
uma perda de R$ 60,3 bilhões do 
seu patrimônio líquido em fun-
ção da LC nº 148/2014, devido 
ao ajuste de créditos a receber dos 
Estados e municípios. Só o muni-
cípio do Rio representa 10% des-
se valor.

Ao �nal de 2015, através do 
Decreto n° 8.616/2015 regulamen-
tou-se a LC n° 148/2014. Contu-
do, a regulamentação do artigo 3º 
da Lei causou divergências, pois es-
tabeleceu uma fórmula de cálculo 
que implica a incidência capitaliza-
da da taxa de juros básica (ou se-
ja, utilizando juros compostos), o 
que tornaria os descontos meno-

res do que esperado. Assim, os Es-
tados de Santa Catarina, Rio Gran-
de do Sul e Minas Gerais entraram 
com Mandados de Segurança (MS 
34023, 34110 e 34122) junto ao 
STF, questionando a regulamenta-
ção estabelecida pelo decreto e de-
fendendo que a fórmula deveria ser 
de juros simples. A questão ainda 
está em julgamento.

Considerações Finais

O aumento da dívida nos úl-
timos anos se deve, principalmen-
te, ao envolvimento da esfera pú-
blica nos megaeventos recentes. 
Apesar das previsões otimistas por 
parte da Prefeitura, não há nenhu-
ma garantia de que as receitas irão 
subir de forma a compensar o au-
mento nos pagamentos da dívida. 
Os efeitos da LC n° 148/2014 pa-
ra o município trazem certo alívio 
para os cofres, mas não reduzem a 
possibilidade de crise para os pró-
ximos anos.
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n O atual cenário da indústria de 
petróleo levanta discussões sobre 
a mudança na matriz energética. 
Muitos argumentam que o petró-
leo é uma fonte de energia ultra-
passada, e que a prioridade deve-
ria ser investimentos em fontes de 
energias alternativas, que utilizem 
recursos renováveis. Porém, como 
o combustível fóssil ainda corres-
ponde a aproximadamente 70% 
da fonte de energia no mundo, 
que está estruturalmente adapta-
do ao uso dele, e esse cenário não 
deve se alterar nos próximos cin-
quenta anos, o petróleo ainda é 
um recurso importante e estraté-
gico. Portanto, ainda que a matriz 
energética se altere no futuro, ain-
da há muito a se aproveitar deste 
recurso economicamente.

O mercado internacional de 
petróleo se encontra em di�culda-
des: diversos fatores contribuem 
para a queda do preço do barril. 
Devido a uma desaceleração da 
economia mundial, principalmen-
te a chinesa, houve uma queda na 
demanda por petróleo. Ocorreu, 
também, aumento da produção 
de petróleo nas áreas de xisto dos 
EUA e a volta do Irã ao mercado 
internacional após o �m das san-
ções ao país, o que gerou um ex-
cesso de oferta no mercado. Além 
disso, a Opep, que reúne 12 países 
produtores de petróleo, se recusa a 
diminuir a produção mesmo com 

a queda do preço, com o intuito 
de inviabilizar a sua produção por 
países cuja extração é mais cara.

Ao observar os impactos des-
se cenário na economia nacional, 
nota-se que a Petrobras, princi-
pal empresa produtora de petró-
leo do país, vive atualmente uma 
crise, agravada por investigações 
de corrupção e pela má adminis-
tração do governo federal. A em-
presa investiu muito nos últimos 
anos, principalmente em explo-
ração do pré-sal, além de inves-
timentos em re�narias. Contu-
do, esses investimentos se deram 
através de grande endividamen-
to da empresa e ainda não deram 
o retorno esperado. Atualmen-
te a dívida da Petrobras ultrapas-
sa o valor de US$ 100 bilhões, a 
maior na indústria de petróleo. 

A exploração do pré-sal exige 
alta tecnologia e, portanto, tem 
um custo de exploração maior 
em comparação com a explora-
ção onshore. Com o atual preço 
do barril de petróleo, a rentabili-
dade da exploração do pré-sal caiu 
muito e, se a tendência de queda 
continuar pode até mesmo invia-
bilizar a sua exploração, enquanto 
as re�narias possuem um custo de 
capital muito alto e uma baixa ta-
xa de rentabilidade.

Para piorar a situação, como a 
Petrobras é responsável pelo abas-
tecimento de gasolina no país, o 

governo represou o preço da ga-
solina para o mercado interno no 
período de alta do preço do petró-
leo, com intuito de conter a in-
�ação e favorecer a indústria au-
tomobilística. Com o agravante 
de que, mesmo com investimen-
to em re�narias, muito da gasolina 
consumida no Brasil ainda é im-
portada, com o real desvalorizado 
a empresa comprava gasolina por 
um preço acima do que vendia no 
mercado interno.

A política de monitoramento 
do preço da gasolina ainda preju-
dicou o mercado interno de eta-
nol, uma vez que a gasolina abai-
xo do preço de mercado gera um 
estímulo ao consumo de gasolina, 
logo, um desestímulo ao consumo 
de etanol. A produção de biocom-
bustível é um setor importante pa-
ra a Petrobras.

Assim, a Petrobras atualmen-
te encontra-se com uma dívi-
da muito alta, ao mesmo tempo 
em que vive um cenário de bai-
xa rentabilidade de suas ativida-
des. Para contornar essa situação, 
a empresa busca vender seus ati-
vos físicos como forma de se ca-
pitalizar, mas no atual cenário de 
crise do petróleo esses ativos en-
contram-se desvalorizados, o que 
di�culta a alienação desses bens 
por parte da empresa.

Em função desse momento da 
Petrobras, questiona-se a condi-

ção da empresa de exercer o mo-
nopólio da exploração do pré-sal. 
Há quem defenda que a empresa 
hoje não tem capacidade �nancei-
ra para arcar com todos os custos e 
investimentos necessários para ex-
ploração. Dessa forma, seria ne-
cessário revisar a lei da partilha, de 
modo a permitir à iniciativa priva-
da a exploração do pré-sal. Entre-
tanto, a Petrobras é uma empresa 
de grande porte e tem condições 
de buscar formas de capitalização; 
o próprio governo federal tem re-
cursos para auxiliar �nanceira-
mente a empresa. Além disso, o 
controle do Estado sobre a explo-
ração de petróleo é fundamental, 
pois se trata de um recurso natu-
ral estratégico.

No estado do Rio de Janeiro, 
a queda no preço do barril afetou 
diretamente a receita do estado. 
O Rio, até por uma questão logís-
tica e geográ�ca, tem a indústria 
de petróleo como principal ativi-
dade econômica. Contudo, por 
uma acomodação da governança 
estadual, tornou-se dependente 
dos royalties da exploração de pe-
tróleo e não se preparou para um 
cenário de queda no preço. O es-
tado poderia ter criado um fundo 
de reserva, de maneira a se preve-
nir das oscilações que ocorrem no 
mercado internacional, assim co-
mo é feito em outros países, co-
mo a Noruega.

A maldição do petróleo
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Monografi a

O JE continua a publicação de resumos dos textos vencedores do 25º Prêmio de Monografi a Economista Celso Furtado. O traba-
lho de conclusão de curso de Matheus Rocha Pitta Chacur, graduado pela PUC-Rio, foi o terceiro colocado no concurso.

Matheus Rocha Pitta Chacur*

Tornou-se notório, desde os 
protestos de 2013 – se já não 

era antes –, que o Rio de Janeiro 
(seja enquanto cidade, região me-
tropolitana ou mesmo Estado) so-
fre com graves problemas de mo-
bilidade. É igualmente notório 
que esses problemas não são ex-
clusivos dos dias de hoje; não só 
já existem há décadas, como pos-
suem sua origem, também, no 
passado (no entanto, isso não sig-
ni� ca isentar de culpa as adminis-
trações recentes, pelo contrário). 
O que talvez não seja tão claro é 
a estreita inter-relação entre desi-
gualdade social e mobilidade ur-
bana; relação essa que permanece 
como meu objeto de estudo des-
de a graduação – especialmen-
te, a partir da monogra� a “Cor-
relação entre mobilidade urbana 
e desigualdade social: um estudo 
de caso do Rio de Janeiro”. Neste 
espaço, apresentarei uma breve re-
leitura deste trabalho, revisitando 
alguns dos seus pontos principais.

De início, sustento que, no 
Rio, o principal problema no en-
frentamento da questão “Mobili-
dade” surge de um paradoxo, pois 
o que falta às administrações atu-
ais é atualidade. Isto é, reproduz-
-se, ainda, uma visão e entendi-
mento ultrapassados da questão 
transporte-uso do solo. Conse-
quentemente, buscam-se soluções 
importadas, de outras regiões do 
Brasil, da América Latina, da Eu-
ropa, sem os devidos ajustes: ig-

O custo social da imobilidade urbana
noram-se as discrepâncias sociais, 
culturais, econômicas e, principal-
mente, históricas entre estas reali-
dades tão distintas.

Tomemos a Europa como 
exemplo. Talvez o velho continente 
seja o caso de maior sucesso do que 
se entende hoje como “Mobilidade 
Sustentável” (integração do plane-
jamento de transporte e uso do so-
lo; gestão participativa e inclusiva 
do tópico “mobilidade”; e fomen-
to de diferentes formas de � nancia-
mento, que buscam a diminuição 
do ônus do erário e, por ventura, 
do contribuinte, caso haja subsí-
dios). Entretanto, tentativas de 
importação do modelo europeu 
falharam contundentemente. Lá, 
desde a década de 1980, já exis-
tia uma rede de transporte públi-
co diversi� cada, interconectada e 
em perfeito estado – que, ainda as-
sim, permanecia ociosa. Faltavam, 
aos europeus, “apenas” medidas de 
marketing de mobilidade: divulga-
ção dos modais, comunicação com 
os clientes/usuários, medidas res-
tritivas ao uso do automóvel, entre 
outras. Logo, claramente, trata-se 
de um cenário muito distante do 
carioca, mesmo passadas mais de 
três décadas.

Vejamos, então, qual é a situ-
ação do Rio de Janeiro. No que 
concerne à população, taxa de ur-
banização e densidade demográ� -
ca, constata-se, no Brasil, que a ci-
dade do Rio lidera os dois últimos 
quesitos e ocupa a segunda colo-
cação entre as cidades mais popu-
losas (atrás de São Paulo). Ou se-

ja, uma metrópole de proporções 
mundiais, abarcando por volta de 
6,5 milhões de habitantes apenas 
na cidade; e mais de 12 milhões, 
quando contabilizada toda a re-
gião metropolitana.

No tocante à infraestrutura de 
transporte, apesar da expressiva 
expansão do adensamento urbano 
no Rio de Janeiro a partir da dé-
cada de 1950, contraditoriamen-
te, o que se viu em investimento 
em transporte foi a combinação 
de investimentos públicos e pri-
vados nos sistemas rodoviário (re-
de de vias expressas, pontes, túneis 
e viadutos, tais como: Ponte Rio-
-Niterói, Viaduto da Perimetral, 
Aterro do Flamengo, dentre ou-
tros) e metroviário (este, porém, 
reduzido ao centro metropolitano 
– entre Tijuca e Botafogo); com 
o sucateamento dos sistemas fer-
roviário e aquaviário a partir dos 
anos 80. Isso conduziu a cidade ao 
atual quadro de insustentabilida-
de urbana, caracterizado por uma 
matriz de transporte desequilibra-
da. Por que – ou melhor, como – 
isso ocorreu?

Primeiramente, até o ano de 
2003, o planejamento de trans-
porte, na esfera nacional, cabia ao 
Ministério dos Transportes; e sus-
tentava-se aí o que eu chamei de 
falta de atualidade: dissociação do 
planejamento urbano (políticas de 
uso e ocupação do solo) do plane-
jamento de transporte; legislação 
edilícia ine� caz (condicionando a 
construção de edifícios à oferta de 
vagas de garagem); investimentos 

regressivos (objetivando o uso e 
consumo do automóvel particular, 
em detrimento dos modos públi-
cos) e foco em uma estratégia ni-
tidamente rodoviarista (em 2014, 
os investimentos e subsídios fede-
rais relacionados à indústria au-
tomobilística foram duas vezes 
maiores que os direcionados aos 
transportes públicos). A atualiza-
ção das principais questões insti-
tucionais que permeiam o tópico, 
adotando-se, inclusive, o termo 
“mobilidade”, só veio com a trans-
ferência da pasta de transportes 
para o Ministério das Cidades – 
em especial, sob encargo da Secre-
taria de Mobilidade. A partir daí, 
sinaliza-se uma instigante mudan-
ça de mentalidade e enfrentamen-
to do tópico: uma reestruturação 
do Plano Nacional de Mobilidade 
Urbana, através da implementa-
ção de medidas mais sustentáveis, 
democráticas e que, de fato, com-
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preendam toda a complexidade do 
planejamento de mobilidade.

Entretanto, nos cabe, aqui, 
entender quais foram as conse-
quências urbanas oriundas destas 
“políticas ultrapassadas” que per-
mearam os principais projetos de 
transporte no século passado. Pri-
meiro, cabe ressaltar que a proble-
mática de transporte afeta diversos 
âmbitos da vida social: custos eco-
nômicos, segregação de parte da 
população e destruição ambiental 
são os que destaco na monogra� a. 
Interessantemente, além da causa 
ser a mesma (infraestrutura de� ci-
tária de transporte), as consequên-
cias também guardam uma coinci-
dência, que nos remete ao objeto 
deste estudo: todas afetam, em 
maior grau, os mais pobres.

No cenário econômico, a par-
tir de duas metodologias distintas, 
calculei, aproximadamente, a per-
da � nanceira decorrente dos lon-
gos congestionamentos na região 
metropolitana do Rio, para 2013 
e 2014. Os custos são enormes, 
alcançando valores entre 5,7% e 
8,2% do PIB da região, em ambos 
os anos. Combinados, representam 
mais de 40 bilhões de reais; o su� -
ciente para custear as obras olímpi-

cas. Este ônus, contraditoriamen-
te, é transferido dos mais ricos para 
as camadas mais pobres, já que os 
primeiros realizam mais viagens 
por dia, moram em zonas de maior 
acessibilidade e utilizam, majorita-
riamente, o carro, enquanto os se-
gundos necessitam de um transla-
do mais longo e lento, dependendo 
do insatisfatório serviço oferecido 
pelos modais coletivos. 

Por segregação da população, 
entende-se as di� culdades encon-
tradas no deslocamento e no aces-
so às opções de lazer, capacitação, 
emprego etc. Os longos engarrafa-
mentos e a insu� ciência de modais 
públicos restringem as oportuni-
dades da população mais pobre 
(em especial no caso carioca, on-
de os empregos estão majoritaria-
mente nas zonas de m2 mais va-
lorizado: Centro e Zona Sul). O 
acesso torna-se demasiadamente 
lento ou custoso para estas classes, 
já que não se locomovem por car-
ro, moram mais longe e possuem 
um orçamento familiar limitado.

A problemática ambiental, tão 
discutida atualmente, também es-
tá correlacionada com a difundi-
da utilização, produção e consu-
mo do automóvel, dado que este 

é o responsável por boa parte das 
emissões de gases do efeito estufa 
e consome a maior parte do petró-
leo extraído no mundo. Desta re-
lação, originam-se graves perdas 
de bem-estar – desconexão com 
a natureza, destruição de recursos 
ambientais e doenças respiratórias, 
por exemplo. Por consequência, 
muitas dessas benesses ambientais 
tornam-se escassas, restringindo o 
acesso da população carente.

A reversão destes graves pro-
blemas passa por uma revolução 
urbana, requerendo extrema e 
imediata atenção governamental 
em três questões-chave: políticas 
públicas de mobilidade; mudança 
cultural e de hábitos; e descentra-
lização econômica.

Políticas e investimentos pú-
blicos na diversi� cação, moderni-
zação e ampliação dos modos pú-
blicos disponíveis, abordando o 
assunto conjuntamente às ques-
tões urbanas de habitação, ocu-
pação do solo, direito à cidade e 
acesso democrático. 

Uma mudança de hábitos  na 
população. Ou seja, o fomento 
de práticas mais ambiental e so-
cialmente responsáveis de mobili-
dade, com ênfase na promoção e 

utilização dos modais coletivos e 
sustentáveis. Em suma, uma alte-
ração da atual “cultura de valoriza-
ção do automóvel”.

Uma política regional e muni-
cipal de descentralização econô-
mica. Isto é, que possibilite o es-
praiamento das oportunidades de 
emprego, lazer e capacitação por 
toda a região metropolitana, atra-
vés de novos projetos de fomen-
to ao desenvolvimento em regiões 
periféricas e em bairros dormitó-
rios, por exemplo.

É importante denotar, por � m, 
que o dinamismo das questões so-
ciais requer constante adaptação; e 
a sua imanente complexidade, in-
discutivelmente interdisciplinar, 
possibilita variadas interpretações 
– que de maneira alguma se es-
gotam neste trabalho. Entretanto, 
uma análise crítica da estrutura so-
cial – da sociedade –, certamente, 
perpassa o estudo do urbano e es-
te, as políticas de mobilidade. 
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Importância do setor de Fiscalização do Corecon-RJ
n A Secretaria de Fiscalização 
do Corecon-RJ é responsável 
por zelar pelo cumprimento 
da legislação regulamentadora 
da pro� ssão por parte de pro-
� ssionais e � rmas prestadoras 
de serviços técnicos de econo-
mia e � nanças. Por Lei, sua atu-
ação se dá tanto na órbita pú-
blica quanto na órbita privada.

A contratação de serviços 
na área de economia e � nanças 

executados por pessoa física e/
ou jurídica não habilitada acar-
reta em risco operacional para o 
contratante, uma vez que o con-
tratado não possui quali� cação 
e conhecimento técnico para re-
alização de serviços desta natu-
reza. É atividade-� m do Con-
selho exercer a � scalização do 
exercício pro� ssional, minimi-
zando esse risco.

A � scalização tem início 

quando há indícios da existên-
cia de irregularidades e a mo-
tivação pode surgir tanto in-
ternamente, pela ação de seus 
agentes, quanto externamen-
te, após denúncias feitas direta-
mente ao Conselho, ou pelo si-
te www.corecon-rj.com.br. Nos 
casos de comprovada irregulari-
dade, a Fiscalização atua a � m 
de coibir o descumprimento da 
Legislação pertinente.




